PARECER Nº 255, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 530, DE 2012


De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende obrigar as universidades públicas estaduais a adotar, no prazo de 30 dias, “critérios objetivos” para fins de reconhecimento de diploma de cursos de mestrado e doutorado obtidos no exterior, vedando-se, por parte daquelas instituições de ensino, o processamento de uma análise de mérito do trabalho acadêmico de conclusão da pós-graduação. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 530, de 2012.


a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26-11-2012.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Maria Lúcia Amary – Fernando Capez (contrário) – Geraldo Cruz – Afonso Lobato – André Soares – Baleia Rossi – Carlos Cezar 

